
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 882.715 - GO 
(2016/0066274-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE 13o. SALÁRIO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.   É entendimento consolidado na Seção de Direito Público 
desta Corte que incide Contribuição Previdenciária sobre a verba relativa ao 13o. 
salário. Precedentes: AgInt no REsp. 1.584.831/CE, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 14.6.2016; AgRg no AREsp. 502.771/SC, Rel. Min. GURGEL DE 
FARIA, DJe 18.8.2016.

2.   Agravo Interno de SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 882.715 - GO 
(2016/0066274-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela SDB COMÉRCIO 

DE ALIMENTOS LTDA. em adversidade à decisão monocrática (fls. 353/360), que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 

458 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE RECURSO 

ESPECIAL PARA CORRIGIR VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 207 E 688 DO 

STF. AFASTADA A POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO ANTE A 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, O QUE FAZ INCIDIR O 

ÓBICE DA SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 353). 

2.   A Agravante sustenta a inexigibilidade de contribuição 

previdenciária sobre o décimo terceiro salário, bem como a compensação dos 

valores recolhidos indevidamente.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 13o. SALÁRIO. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO.

1.   É entendimento consolidado na Seção de Direito 

Público desta Corte que incide Contribuição Previdenciária sobre a 

verba relativa ao 13o. salário. Precedentes: AgInt no REsp. 

1.584.831/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.6.2016; AgRg 

no AREsp. 502.771/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 18.8.2016.

2.   Agravo Interno de SDB COMERCIO DE 

ALIMENTOS LTDA desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da parte Agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir a decisão agravada.

2.   Verifica-se que é entendimento consolidado na Seção de 

Direito Público desta Corte que incide Contribuição Previdenciária sobre a verba 

relativa ao décimo-terceiro salário. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 

489, § 1o, DO CPC/2015 INEXISTENTE. DECISÃO FUNDAMENTADA 

EM PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO 

CONTRÁRIO AO INTERESSE PARTE. 

1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão 

objurgada é clara ao consignar que a jurisprudência do STJ é 

remansosa no sentido de que o décimo terceiro salário (gratificação 

natalina) reveste-se de caráter remuneratório, o que legitima a 

incidência de contribuição previdenciária sobre tal rubrica, seja ela 
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paga integralmente ou proporcionalmente. 

2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba 

reparatória não afasta o caráter remuneratório do décimo terceiro 

incidente sobre tal rubrica, pois são parcelas autônomas e de 

natureza jurídica totalmente diversas, autorizando a incidência da 

contribuição previdenciária sobre esta e afastando a incidência sobre 

aquela. Inúmeros precedentes. 

3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que 

eles não existam. Não se pode confundir ausência de motivação com 

fundamentação contrária aos interesses da parte, como ocorreu na 

espécie. Violação do art. 489, § 1o, do CPC/2015 não configurada. 

Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 1.584.831/CE, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.6.2016).

² ² ²

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE 

SOBRESTAMENTO. FONTE DE CUSTEIO. MATÉRIA DE NATUREZA 

CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 

TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2). 

2.   A pendência de julgamento, no STF, de Recurso 

Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja o 

sobrestamento de recursos que tramitam no STJ (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1.528.287/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 23.9.2015). 

3.   Não cabe em recurso especial discutir matéria de 

índole constitucional. 

4.   Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide 

contribuição previdenciária sobre o décimo terceiro salário. 

Documento: 1543073 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2016 Página  4 de 4



 
 

 

5.   Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 

502.771/SC, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 18.8.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 

ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. REFLEXOS DO DÉCIMO TERCEIROS SALÁRIO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 

EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 

SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO MATERNIDADE, 

ADICIONAIS DE HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE E 

TRANSFERÊNCIA, DESCANSO SEMANAL REMUNERADO, 

SOBREAVISO E PRÊMIOS. NÃO INCIDÊNCIA SOBRE O VALOR 

PAGO PELA DISPENSA DE EMPREGADO COM ESTABILIDADE 

PROVISÓRIA. CARATER INDENIZATÓRIO.

1.   Recurso Especial da Fazenda Nacional 1.1. Não 

havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 

não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

1.2. Os valores pagos pela dispensa imotivada de empregado 

em estabilidade provisória possuem caráter eminentemente 

indenizatório, o que afasta a incidência de contribuição previdenciária 

(RGPS).

1.3. Recurso especial não provido.

2.   Recurso Especial da Boa Compra S.A 2.1. Não 

havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 

não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2.2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 

pelo tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

2.3. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS 

(Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a 

sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no 

sentido de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre o 

salário maternidade.

2.4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP 
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(Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), 

aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do CPC, pacificou 

orientação no sentido de que incide contribuição previdenciária 

(RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional e sobre o 

adicional noturno (Informativo 540/STJ).

2.5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o 

adicional de insalubridade integra o conceito de remuneração e se 

sujeita à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 

69.958/DF, 2a. Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; 

AgRg no REsp 957.719/SC, 1a. Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 

2.12.2009).

2.6. A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 

análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência 

possui natureza salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho, pois, da leitura do § 3o. do art. 463 da CLT, 

extrai-se que a transferência do empregado é um direito do 

empregador, sendo que do exercício regular desse direito decorre 

para o empregado transferido, em contrapartida, o direito de receber 

o correspondente adicional de transferência (REsp 1.217.238/MG, 2a. 

Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 3.2.2011; AgRg 

no REsp 1.432.886/RS, 2a. Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 

11.4.2014).

2.7. No que concerne ao descanso semanal remunerado, a 

Segunda Turma/STJ, ao apreciar o REsp 1.444.203/SC (Rel. Min. 

Humberto Martins, DJe de 24.6.2014), firmou entendimento no sentido 

de que tal verba sujeita-se à incidência de contribuição previdenciária.

2.8. Na linha da jurisprudência deste Tribunal Superior, 

configurado o caráter permanente ou a habitualidade da verba 

recebida, bem como a natureza remuneratória da rubrica, incide 

contribuição previdenciária sobre adicional de sobreaviso, prêmios, 

gratificações. (EDcl no AgRg no REsp 1481469/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24.2.2015, 

DJe 3.3.2015) 2.9. Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida (Súmula 83/STJ).

2.10. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa 

parte não provido. (REsp. 1.531.122/PR, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 29.2.2016)
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3.   Frise-se que tal entendimento encontra-se pacificado 

também no âmbito do STF, sendo objeto das Súmulas 207 e 688 daquela Corte.

4.   Resta prejudicada a controvérsia relativa à compensação 

tributária.

5.   Com base nessas considerações, verifica-se que a decisão 

agravada está em consonância com o entendimento desta Corte, razão pela qual 

deve ser mantida.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.

Documento: 1543073 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/10/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0066274-9 AREsp 882.715 / GO

Números Origem:  000509120124013502  00050915620124013502  509120124013502  50915620124013502

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SDB COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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